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DOUTRINA 

TRANSFERÊNCIA DE EMPREGADO 
PARA OUTRO PAÍS. 

 
A transferência de empregados que 
prestam serviços no Brasil para outro país 
não é regida por uma lei geral. Há apenas 
uma lei para o setor da construção civil (Lei 
n.º 7.064/82) que não a impede, mas 
garante alguns direitos: FGTS, Previdência 
Social, calculados com o salário recebido 
no Brasil, PIS/PASEP, reajustes de acordo 
com a legislação brasileira, gozo de férias 
anuais no Brasil após dois anos de 
permanência no exterior,  custeio do seu 
retorno, cômputo do período de duração da 
transferência no tempo de serviço para 
todos os efeitos da legislação brasileira. 
Por outro lado, é regra a aplicação da lei 
do país em que o trabalho é prestado, 
segundo princípio da territorialidade, que 
em nosso país é tratado pelo En. 207 do 
TST, com o que os direitos mínimos são os 
do país do novo local de serviços, fixados 
pela lei ou pelos contratos coletivos de 
trabalho, nada impedindo que outros sejam 
fixados por contrato individual, o que 
obrigará  as partes estipulantes. 
Para saber se é melhor transferir ou 
extinguir o contrato de trabalho, nossa 
opinião é a de que, não se dispondo de 
dados para saber se a nova empresa é ou 
não do mesmo grupo econômico, 
recomendável é a rescisão do contrato de 
trabalho local com o pagamento das 
verbas rescisórias e a celebração de um 
novo contrato com a nova empresa, o que 
afastará maiores discussões. 
Caso se tenha claro tratar-se de empresa 
do mesmo grupo, com a transferência o 
contrato de trabalho não estará rescindido, 
com o que terão de ser respeitados não só 
os direitos mínimos do novo país, mas 

aqueles a que se obrigou a empresa em 
nosso país. 
No que se refere à manutenção dos 
salários ou vantagens locais, nada impede 
que assim se faça durante a transferência, 
continuando-se, inclusive, com os 
recolhimentos de FGTS e Previdência 
Social. Nesse caso, convém fazer por 
escrito um aditamento contratual de 
transferência com as obrigações 
estabelecidas e que servirá de prova de 
anuência do transferido com a alteração. 
Nada impede que na transferência cesse o 
pagamento de salários no Brasil. Observe-
se que a Lei de Previdência Social Lei n. 
8.212/91, art. 12, I, “c” dispõe serem 
segurados obrigatórios da Previdência 
Social o “brasileiro ou estrangeiro 
domiciliado e contratado no Brasil para 
trabalhar como empregado em sucursal ou 
agência de empresa nacional no exterior.” 
  
 

AMAURI MASCARO NASCIMENTO 

  

LEGISLAÇÃO 

 

1. LEI N. 10.888, DE 24 DE JUNHO 
DE 2004, DOU EM 25.06.2004, P.1, 
DISPÕE SOBRE O SALÁRIO MÍNIMO 
A PARTIR DE 1º DE MAIO DE 2004. 

Art. 1º A partir de 1º de maio de 2004, após 
a aplicação dos percentuais de sete 
inteiros e cento e oitenta e um décimos de 
milésimo por cento, a título de reajuste, e 
de um inteiro e dois mil, duzentos e oitenta 
décimos de milésimo por cento, a título de 
aumento real, sobre o valor de R$ 240,00 
(duzentos e quarenta reais), o salário 
mínimo será de R$ 260,00 (duzentos e 
sessenta reais). 

 Parágrafo único. Em virtude do disposto 
no caput, o valor diário do salário mínimo 
corresponderá a R$ 8,67 (oito reais e 
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sessenta e sete centavos) e o seu valor 
horário a R$ 1,18 (um real e dezoito 
centavos). 

 Art. 2º A partir de 1º de maio de 2004, o 
valor da cota do salário-família por filho ou 
equiparado de qualquer condição, até 
quatorze anos de idade ou inválido de 
qualquer idade é de: 

 I - R$ 20,00 (vinte reais), para o segurado 
com remuneração mensal não superior a 
R$ 390,00 (trezentos e noventa reais); 

 II - R$ 14,09 (quatorze reais e nove 
centavos), para o segurado com 
remuneração mensal superior a R$ 390,00 
(trezentos e noventa reais) e igual ou 
inferior a R$ 586,19 (quinhentos e oitenta e 
seis reais e dezenove centavos). 

 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.  

 

2. RESOLUÇÃO N. 392, DO 
CONSELHO DELIBERATIVO DO 
FUNDO DE AMPARO AO 
TRABALHADOR, DOU 24.06.2004, 
P,111, ESTABELECE 
PROCEDIMENTOS DO SEGURO-
DESEMPREGO. 

 
Desta Resolução, que estabelece 
procedimentos relativos à concessão do 
Seguro-Desemprego, destacamos os 
seguintes dispositivos: 
Art. 6º A adesão a Planos de Demissão 
Voluntária ou similar não dará direito ao 
benefício, por não caracterizar demissão 
voluntária. 
Art. 13 O Requerimento do Seguro-
Desemprego – RSD e a Comunicação de 
Dispensa – CD devidamente preenchidos 
com as informações constantes da Carteira 
de Trabalho e Previdência Social, serão 
fornecidos pelo empregador no ato da 

dispensa, ao trabalhador dispensado sem 
justa causa.  

3. RESOLUÇÃO N. 160, DA 
DIRETORIA COLEGIADA DO INSS, 
DOU 25.06.2004, P.61. 

 
Esta Resolução define procedimentos para 
fins de concessão do benefício de 
aposentadoria especial pela área de 
perícia médica. 
Considerando a necessidade de definir 
competência, bem como a 
operacionalização da análise técnica para 
a concessão dos benefícios de 
aposentadoria especial, a partir de 18 de 
novembro de 2003, resolve: 
Art. 1º Delegar competência ao médico-
perito do INSS, para realizar  a análise do 
formulário e laudo técnico para fins de 
concessão do benefício de aposentadoria 
especial, além de inspecionar os locais de 
trabalho, a critério da Perícia Médica, para 
comprovar as informações contidas nos 
respectivos documentos. 
Art. 2º A área médico-pericial do INSS 
analisará os elementos técnicos constantes 
no formulário no que se refere à 
comprovação das exigências concessórias 
contidas nos diplomas legais que 
regulamentam a matéria, procedendo a 
homologação por meio da codificação 
contida na legislação específica, solicitando 
o Laudo Técnico de Condições Ambientais 
(LTCA), se necessário. 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação.  
 
 

4. RESOLUÇÃO N. 161, DA 
DIRETORIA COLEGIADA DO INSS, 
DOU 25.06.2004, P.61. 

 
Dispõe sobre alteração nos procedimentos 
operacionais das atividades médico-
periciais. 
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Desta Resolução merecem destaque os 
seguintes dispositivos, segundo os quais 
resolveu a Diretoria Colegiada do INSS: 
“Art. 1º Extinguir a homologação dos 
exames médico-periciais, inclusive aqueles 
realizados por médicos credenciados. 
Art. 2º Autorizar a conclusão, em caráter 
decisório, da Data de Concessão de 
Benefício (DCB) e da Data da Cessão da 
Incapacidade (DCI) pela área médico-
pericial, inclusive por médico credenciado, 
responsável pela execução do exame 
médico-pericial. 
Parágrafo Único. Quando realizado por 
médico credenciado, fica assegurada a 
prerrogativa de revisão do laudo por 
servidor da área médico-pericial, 
pertencente ao Quadro Permanente de 
Pessoal do INSS, mediante a realização de 
nova perícia, verificada em supervisão 
ordinária ou extraordinária, em revisões 
previstas na legislação, bem como nos 
casos de recursos interpostos por 
segurados/beneficiários. 
Art. 6º Instituir o Pedido de Reconsideração 
(PR), Fase 1, garantindo ao segurado, em 
caso de inconformismo, o direito à 
realização de novo exame médico-pericial 
a ser efetuado por profissional médico da 
Perícia Médica do INSS e que não tenha 
participado do exame inicial.” 
 
 

JURISPRUDÊNCIA 

 

1. NOVOS TEMAS INSERIDOS NA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA 
SDI 1 (340 A 343) E DA SDI 2 (143 E 
144 DO TST, DJ EM 22.06.2004, 
P.262. 

 
A Comissão de Jurisprudência e de 
Precedentes Normativos do Tribunal 
Superior do Trabalho, em cumprimento ao 
parágrafo único do art. 168 do Regimento 
Interno, publica a edição de novos Temas 

inseridos na Orientação Jurisprudencial da 
Seção de Dissídios Individuais (Subseção 
I) e da Seção de Dissídios Individuais 
(Subseção II) deste Tribunal (DJ em 
22.06.2004, p. 262): 
 
OJ 340/SDI- 1 

“ Efeito devolutivo. Profundidade. Recurso 

ordinário. Art. 515, § 1º, do CPC. 

Aplicação. O efeito devolutivo em 
profundidade do Recurso Ordinário, que se 

extrai do § 1º do art. 515 do CPC, transfere 

automaticamente ao Tribunal a apreciação 
de fundamento da defesa não examinado 
pela sentença, ainda que não renovado em 
contra-razões. Não se aplica, todavia, ao 
caso de pedido não apreciado na 
sentença". 
 
OJ 341/SDI-1 

“ FGTS. Multa de 40%. Diferenças 

decorrentes dos expurgos inflacionários. 
Responsabilidade pelo pagamento. É de 
responsabilidade do empregador o 
pagamento da diferença da multa de 40% 
sobre os depósitos do FGTS, decorrente 
da atualização monetária em face dos 
expurgos inflacionários". 
 
OJ 342/SDI-1 
Intervalo intrajornada para repouso e 
alimentação. Não concessão ou redução. 
Previsão em norma coletiva. Validade. É 
inválida cláusula de acordo ou convenção 
coletiva de trabalho contemplando a 
supressão ou redução do intervalo 
intrajornada porque este constitui medida 
de higiene, saúde e segurança do trabalho, 
garantido por norma de ordem pública (art. 

71 da CLT e art. 7º, XXII, da CF/1988), 

infenso à negociação coletiva". 
 
OJ 343/SDI-1 
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“ Penhora. Sucessão. Art. 100 da 

CF/1988. Execução. É válida a penhora em 
bens de pessoa jurídica de direito privado, 
realizada anteriormente à sucessão pela 
União ou por Estado-membro, não 
podendo a execução prosseguir mediante 
precatório. A decisão que a mantém não 
viola o art. 100 da CF/1988". 
 
OJ 143/SDI-2 

“ Habeas corpus” . Penhora sobre coisa 

futura. Prisão. Depositário infiel. Não se 
caracteriza a condição de depositário infiel 
quando a penhora recair sobre coisa 
futura, circunstância que, por si só, 
inviabiliza a materialização do depósito no 
momento da constituição do paciente em 
depositário, autorizando-se a concessão de 

“ habeas corpus”  diante da prisão ou 

ameaça de prisão que sofra". 
 
OJ 144/SDI-2 

“ Mandado de segurança. Proibição de 

prática de atos futuros. Sentença genérica. 
Evento futuro. Incabível. O mandado de 
segurança não se presta à obtenção de 
uma sentença genérica, aplicável a 
eventos futuros, cuja ocorrência constitui 
uma incógnita". 
 
 

2. CANCELADO O TEMA 1 DA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA 
SDC DO TST. 

 
Cancelado o Tema 1 da SDC do TST pela 
Comissão de Jurisprudência e de 
Precedentes Normativos do TST (DJ em 
22.062004, p.262). O verbete cancelado foi 
o seguinte:  

” Acordo coletivo. Descumprimento. 

Existência de ação própria. Abusividade da 
greve deflagrada para substitui-la. O 
ordenamento legal vigente assegura a via 

da ação de cumprimento para as hipóteses 
de inobservância de norma coletiva em 
vigor, razão pela qual é abusivo o 
movimento grevista deflagrado em 
substituição ao meio pacífico próprio para a 

solução do conflito” . 

 

3. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. GRUPO 
ECONÔMICO. POSSIBILIDADE. 

 
“Recurso de Revista do Reclamado. 
Equiparação Salarial. Grupo Econômico. A 
expressão para os efeitos da relação de 
emprego, contida no artigo 2.º, parágrafo 
2.º, da CLT, conduz à inferência de que a 
solidariedade das empresas componentes 
do grupo econômico é dual (passiva e 
ativa), porque, a par de ensejar a 
responsabilidade pelas obrigações 
resultantes do contrato de trabalho, 
também caracteriza a figura do 
empregador único, ou seja, todos os 
integrantes do grupo são, ao mesmo 
tempo, empregadores. Nessa linha de 
raciocínio, o fato de o reclamante e o 
paradigma prestarem serviços a diferentes 
empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico não é impeditivo ao pleito de 
equiparação salarial. Recurso conhecido, 
por divergência jurisprudencial, e 
desprovido.” (TST- RR n. 477.485/1998.6 – 
1ª Turma- Rel. Juiz Convocado Altino 
Pedrozo dos Santos- DJ em 25.06.2004- p. 
499). 
 

4. TOLERÂNCIA DE 15 MINUTOS 
QUE ANTECEDEM OU SUCEDEM A 
JORNADA. ACORDO COLETIVO. 
VALIDADE. 

 
“Horas Extras. Minutos que antecedem e 
que sucedem a jornada. Previsão em 
acordo coletivo. Havendo previsão em 
acordo coletivo de tolerância de 15 
minutos, deve esta prevalecer, não 
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havendo como se reconhecer a ilegalidade 
da cláusula, na esteira do art. 7º, XXVI, da 
Constituição Federal, em razão da 
prevalência da negociação coletiva, que 
deve ser apreciada em sua totalidade, 
segundo o critério de concessões 
recíprocas. Dessa forma não é possível 
conflitar o princípio da norma mais 
favorável ao trabalhador com item isolado 
do referido acordo.” (TST- RR n. 
657.420/2000.7- 1ª Turma- Rel. Juiz 
Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga- 
DJ em 25.06.2004- p. 505). 

 

 

5. TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
PRESENÇA DO RECLAMANTE 
DISPENSÁVEL PARA 
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO. 

 
“Transação Extrajudicial. Homologação. 
Ausência do Reclamante na audiência 
inaugural. Inexigibilidade. Não havendo 
nenhuma evidência de vício que pudesse 
comprometer a transação extrajudicial 
firmada e subscrita pelas partes e seus 
respectivos advogados, com poderes 
específicos para transigir, revela-se 
necessária a sua homologação, não sendo 
exigível o comparecimento do reclamante 
na audiência inaugural, conforme 
precedentes desta Corte. Recurso de 
revista provido.” (TST- RR n. 208/2003-
031-23-00.2- 4ª Turma- Rel. Min. Ives 
Gandra Martins Filho- DJ em 25.06.2004- 
p. 633). 
 
 

6. USO DE TELEFONE CELULAR. 
SOBREAVISO. INOCORRÊNCIA.  

 
“Recurso de Revista. Sobreaviso. Uso do 
telefone celular. O empregado que utiliza o 
telefone celular não precisa, 
necessariamente, permanecer em sua 
residência aguardando o chamado para o 

serviço. Preserva a liberdade de 
locomoção. Desta forma, não permanece à 
disposição do empregador. OJ/SBDI-1 nº 
49. Recurso de revista provido para excluir 
as horas de sobreaviso.”(TST- RR n. 
37.925/2002-900-12-00.4- 4ª Turma- Rel. 
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de 
Mello Filho- DJ em 25.06.2004- p.645). 
 
 

7. PDV. INDENIZAÇÃO ADICIONAL. 
ART. 9º DA LEI 7.238/94 
INAPLICÁVEL.   

 
“PDV. Indenização Adicional  Art. 9º da Lei 
nº 7.238/94. Inaplicável. Dispõe o artigo 9º 
da Lei nº 7.238/84 que o empregado 
dispensado sem justa causa,no período de 
30 (trinta) dias que antecede a data de sua 
correção salarial, terá direito à indenização 
adicional equivalente a um salário mensal, 
seja ele optante ou não pelo Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 
Considerando-se que a extinção do 
contrato de trabalho decorreu da adesão 
do reclamante ao programa de demissão 
voluntária, inexiste direito à indenização 
adicional. Nesse contexto, não se constata 
o intuito da reclamada de obstar o reajuste 
salarial do reclamante na data-base, fato 
que afasta a penalidade consistente no 
pagamento da indenização adicional. 
Recurso de revista parcialmente conhecido 
e não provido.” (TST- RR n. 58.940/2002-
900-04-00.0- 4ª Turma- Rel. Min. Milton de 
Moura França- DJ em 25.06.2004- p. 648). 
 
 

CAUSAS DO ESCRITÓRIO 

 

JORNADA DE ESTÁGIO. 

 
Este escritório está defendendo a tese 
segundo a qual Resolução do Conselho 
Nacional de Educação não pode se 
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sobrepor a Decreto da Presidência da 
República. 
A observação é feita tendo em vista a 
Resolução n. 1 da Câmara de Educação 
Básica (DOU em 04.02.2004) que fixou a 
jornada de estagiários em 6 horas diárias 
para estágio profissional supervisionado, 
em 4 horas para o aluno do ensino médio, 
e o Decreto n. 87.497/82 (art. 4º), que 
atribui essa competência às instituições de 
ensino, com o que afigura-se-nos ter 
havido prática de ato administrativo 
exorbitante da competência funcional do 
órgão expedidor da Resolução.  


